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Ao amor de minha vida, Sueli, que
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			Aos meus irmãos.
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			Com o conhecimento da realidade,
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existir de maneira autônoma.
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PREFÁCIO


			Honrada pelo convite e, ao mesmo tempo, desafiada a prefaciar o livro Entre maresias e correnteza: as rotas de alunos ribeirinhos na Amazônia pelo direito à educação, uma obra que se lança à tarefa de pensar a Amazônia a partir do Arquipélago do Marajó, com suas enchentes e vazantes, das muitas histórias das meninas balseiras, rios de águas barrentas, de maresias que causam medo e contemplação. O livro de Eraldo Souza do Carmo é um convite àqueles que se desafiam a tarefa histórica de contribuir com a luta pela garantia de direitos historicamente negados aos muitos sujeitos que habitam os muitos Marajós.


			A obra revela não somente um intenso movimento de luta e resistência pela garantia de direitos, mas, sobretudo, reflete a forte contradição de um espaço rico de cultura e natureza, mas com as marcas do sistema capitalista que nega às populações ribeirinhas o acesso a políticas públicas educacionais que dê conta de garantir o direito à educação do/no campo. É uma escrita que se nega a tratar a população marajoara de forma romantizada, mas como sujeitos de direitos que lutam cotidianamente para ver contemplado no desenho das políticas públicas suas necessidades materiais de vida e trabalho.


			Eraldo, como bom marajoara, escreve por que acredita que a ciência pode contribuir na luta pela transformação das estruturas de dominação que negam a muitos sujeitos do campo ribeirinho a possibilidade de ter escolas próximas ao seu território de moradia. Sua escrita desvela a contradição da política de nucleação que acirrou ainda mais as assimetrias no acesso a escolas entre a população do campo e da cidade, portanto, pouco eficiente no enfrentamento de problemas históricos como a baixa taxa de escolarização e o analfabetismo no campo.


			A análise do autor não se limita a denunciar, mas indica possibilidades de luta, de resistência e superação. Ancorado numa riqueza de dados empíricos, imagéticos e históricos que tornam seu texto importante ferramenta para fundamentar políticas públicas. Sua análise proporciona-nos conhecer um “pouco” da luta de mulheres, homens, crianças e idosos pelo direito a educação no campo/do campo.


			O livro tem origem nas inquietações daquele que viveu a dura realidade da vida e da escolarização nas escolas do campo no Arquipélago do Marajó, mas nunca aceitou as desigualdades no acesso à educação como algo imutável. Sua coragem consiste exatamente em revelar a dura realidade no acesso à escola do campo, as muitas contradições entre aquilo que a política de nucleação anuncia em âmbito discursivo e o que efetivamente ocorre no contexto da prática. Sua leitura nos inspira, anima-nos para a luta e traz uma mensagem de esperança de dias melhores para os filhos dos trabalhadores e trabalhadoras do campo ribeirinho da Amazônia.


			Prof.ª Dr.ª Maria Sueli Corrêa dos Prazeres


			Universidade Federal do Pará


			





APRESENTAÇÃO


			A HORA DO EMBARQUE [...] em uma viagem instigante do ponto de vista da investigação e indignante do ponto de vista da cidadania. Assim defino o estudo Entre maresias e correntezas: as rotas de alunos ribeirinhos na Amazônia pelo direito à educação, que tive o privilégio de acompanhar o processo de construção.


			Trata-se de um exercício de fôlego pelo volume disponibilizado de informações sobre uma faceta da realidade da educação do campo expressa na singularidade do território marajoara. Rigoroso metodologicamente pelo esforço em evidenciar, dentre muitas outras possibilidades: as mediações entre as macropolíticas destinadas em assegurar a expansão da reprodução do capital; a função histórica do Estado capitalista em se adequar às exigências por meio das políticas públicas educacionais e seus rebatimentos na vida das populações que vivem no campo e a luta travada pela garantia do direito à educação – proclamado como direito social básico e fundamental na garantia de outros direitos, como a saúde, a moradia, a alimentação, o trabalho, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, a segurança, a previdência social (Art, 6º da CF_1988). Sem o acesso à Educação com qualidade substantiva e sustentável os demais direitos sociais são comprometidos.


			Ao longo do estudo é evidenciado que só é possível explicar a negação do direito à educação e a destruição das identidades das populações do campo em um movimento que remete à totalidade histórica e as relações estabelecidas por essas populações. Isso possibilitou a construção da mediação entendida como a “especificidade histórica do fenômeno” que se situa “no campo dos objetos problematizados nas suas múltiplas relações no tempo e no espaço, sob a ação de sujeitos sociais” (CIAVATTA, 2001, p.142).


			O espaço e as ações dos sujeitos sociais do campo são muito bem retratos no estudo a partir da máxima de que a vida no Marajó é ditada pelas águas (GALLO, 1997, p. 25 ), sobretudo na área litorânea, em que


			O tempo é sinônimo de espera, espera da hora da viagem, espera do pescador pela hora de a água arriar ou de o tempo levantar, da chegada da maré boa para colocar a rede, do momento em que o peixe fica malhado. Essa peculiaridade foi ditando a sua trama da vida diária, que levou a aprender a ter paciência com a natureza para esperar o tempo certo das coisas.


			Essa peculiaridade, sugere o autor, parece contribuir na alienação subjacente nas relações sociais capitalistas expressas nas condições de acesso e da oferta inadequada da educação – direito social básico e dever do Estado. Alienação que é reforçada sob a narrativa de que a ausência de políticas públicas efetivas para garantia dos direitos sociais decorrem do “atraso da vida do campo” que se antepõe a modernidade da vida nas cidades.


			A política de nucleação das escolas do campo, na realidade contemplada pelo estudo, é emblemática na explicitação da contradição dessa condição justificada no argumento de ampliar o acesso à educação em melhores condições de oferta, mas a partir de um processo que nega a singularidade da vida, a ditadura das águas, as distâncias. E assim impõe o fechamento de escolas em comunidades em que a função social dessa instituição está para muito além do processo ensino-aprendizagem – configura-se como o espaço articulador e de referências de lutas. A negação do direito se evidencia nas condições precárias oferecidas também nas escolas-núcleo, nos percalços enfrentados pelas crianças e jovens nas várias horas dispensadas nos trajetos que levam às escolas, na precariedade e insegurança em que os alunos são submetidos nos meios de transportes. Isso tudo transforma o direito de acesso à educação em resiliência.


			A relevância primordial do estudo reside no retrato rico em detalhes sobre uma faceta representativa da educação do campo que mostra, dentre outras informações: as formas de organização das escolas; a gestão do espaço e do processo ensino-aprendizagem; o trabalho e as condições de trabalho dos professores; a dependência elevada dos alunos de meios de transportes; os tipos e condições de funcionamento dos transportes escolares; a dependência de receitas do Estado e da União no financiamento da educação municipal.


			Esse retrato – causador de indignação – nos dá a impressão de que as crianças e jovens ribeirinhos na Amazônia, quando se trata de equidade no acesso e nas condições adequadas de funcionamento das escolas, vivem em permanente “estado de emergência”, que os distanciam do direito à educação de qualidade substantiva e sustentável.


			O livro está organizado em quatro capítulos que articuladamente discutem de forma aprofundada o objeto de estudo, que se configurou no projeto de nucleação das escolas rurais de Curralinho, a partir de sua contextualização histórica no Brasil e sua materialização no município de Curralinho. No Capítulo I, intitulado POLÍTICA DE NUCLEAÇÃO ESCOLAR E O MOVIMENTO PELA EDUCAÇÃO DO CAMPO NO CONTEXTO DAS REFORMAS EDUCACIONAIS DOS ANOS DE 1990, o autor discorre com propriedade sobre as principais políticas educacionais desenvolvidas no período em destaque, enfatizando as contradições do estado capitalista e as lutas propositivas do Movimento pela Educação do Campo na garantia do Direito à Educação. No Capítulo II, O FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO NO CONTEXTO MUNICIPAL COMO VIABILIZADOR DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DA POLÍTICA DE NUCLEAÇÃO DAS ESCOLAS DO CAMPO, o autor apresenta a estrutura de financiamento da educação básica no Brasil, destacando os limites da política de fundos e do projeto de nucleação das escolas na viabilização do direito à educação. No Capítulo III, A POLÍTICA DE NUCLEAÇÃO NO MUNICÍPIO DE CURRALINHO: AS CONTRADIÇÕES ENTRE A AMPLIAÇÃO DA OFERTA DE MATRÍCULAS E A QUALIDADE SOCIAL DA EDUCAÇÃO DAS POPULAÇÕES DO CAMPO, o autor, ao discorrer sobre essa política em âmbito local, enfatiza as suas contradições ao mostrar que a expansão das matrículas não foi acompanhada por melhorias na qualidade da oferta. Por fim, no Capítulo IV. intitulado PROJETO DE NUCLEAÇÃO DAS ESCOLAS RURAIS EM CURRALINHO: AS CONDIÇÕES DE OFERTA E DE ACESSO ÀS ESCOLAS NUCLEADAS, o autor apresenta dados que retratam a realidade e sustentam a tese do estudo.


			Por fim... UMA BOA E INSPIRADORA VIAGEM!


			Prof.ª Dr.ª Rosana Maria Gemaque Rolim


			Universidade Federal do Pará


			Belém, 25 de junho de 2020
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INTRODUÇÃO


			Este livro, intitulado Entre maresias e correntezas: as rotas de alunos ribeirinhos na Amazônia pelo direito à educação, discute a política de nucleação das escolas do campo tendo em vista a necessidade de compreender as implicações do direito à educação dos alunos atendidos por essa política. Esta obra tem como base de discussão o município de Curralinho, situado no arquipélago do Marajó/PA. Esse território configura-se com muitas contradições; é caracterizado por maravilhas naturais, como rios, campos de várzea, florestas nativas, praias, e por peculiaridades culturais marajoaras, como as fazendas de búfalos, os queijos marajoaras e o carimbó. Também conhecida como a maior ilha fluvial-marítima do mundo, essa região levou Gallo (1997) a denominá-la marajó, a ditadura da água, não sem motivo, pois as águas ditam a vida das populações.


			Contudo esses aspectos se revelam em apenas uma pequena parcela de seus municípios, sobretudo os localizados na parte litorânea. Assim, se ficarmos apenas nesse aspecto, conheceremos o Marajó da aparência, sem conhecer como se revela a vida material das populações marajoaras, como anunciou Gallo (1997, p. 25): “a descoberta é somente uma impressão, vaga, vaporosa, superficial, pouco mais de uma intuição, que nasce da instintiva coleta das informações insignificantes [...]”.


			Esse mesmo autor destaca ainda que, na realidade do dia a dia, os relacionamentos expressam novas dimensões, uma espécie de conexões misteriosas entre os homens e as coisas, que formam um mundo à parte, fora dos padrões. No Marajó, como diz Gallo (1997), o tempo é sinônimo de espera, espera da hora da viagem, espera do pescador pela hora da água arriar ou do tempo levantar, da chegada da maré boa para colocar a rede, do momento em que o peixe fica malhado. Essa peculiaridade foi ditando a trama da vida diária desses moradores, fazendo com que estes aprendessem a ter paciência com a natureza para esperar o tempo certo das coisas.


			Entretanto, como pontua Gallo (1997, p. 26), essa filosofia de vida levou os marajoaras a acreditarem que tudo se espera (no sentido da esperança), “a água encanada, o correio, o telefone, a vacina, o dentista, a aposentadoria, a luz, a televisão, o esgoto, a merenda escolar” e continuam a esperar, a escola, a presença do Estado para lhes garantir os direitos às políticas públicas, que nem sempre chegam, como chega a maré, o peixe, a hora da viagem.


			Nas matas e rios do Marajó, há homens e mulheres que carregam em suas histórias a marca do trabalho e das desigualdades, produzidas pela sociedade capitalista. Por isso, ao ultrapassar a aparência, a visão estereotipada, o que se vislumbra é o Marajó que, no ano de 2012, entre as 11 Regiões de Integração do Estado do Pará, estava na última posição em termos de Produto Interno Bruto (PIB) per capita (R$3.936,00), enquanto que a do Carajás lidera (R$42.714,00), a diferença é de 10 vezes mais (PARÁ/FAPESPA, 2015).


			Portanto, isso demonstra o alto nível de diferenças socioeconômicas e culturais as quais materializam-se em desigualdade social que permeia as regiões do estado, mas isso se revela também quando se verifica que dos 10 municípios do estado do Pará, no ano de 2010, com os menores IDHM, oito eram do Marajó, sendo sete classificados como muito baixo (entre 0,418 e 0,489), o outro como baixo (0,502), o que classifica a região novamente como a de menor índice (0,524), em contraposição à região metropolitana de Belém, que possui a melhor posição (0,691). Tal realidade se reflete nos demais indicadores de IDHM: educação (0,357), como classificação muito baixa; renda (0,522), baixa; e longevidade em níveis aceitáveis (0,761), porém sempre deixando na última posição, em relação às demais regiões de integração do estado, todos os índices referentes ao ano de 2010 (PARÁ/FAPESPA, 2015).


			Diante dessa realidade desigual em que as populações marajoaras vivem, revelam-se as contradições produzidas e reproduzidas pelo capitalismo. Esse contexto, possibilita compreender a vida concreta dos homens e mulheres marajoaras em seus processos dialéticos e contraditórios de seus modos de vivência. Diante disso, é necessário ultrapassar a impressão vaga, a aparência daquilo que é encoberto pela beleza e pelos mistérios da natureza.


			O Marajó, uma das mais ricas regiões do país em termos de recursos hídricos e biológicos, possui uma hidrografia caracterizada por um emaranhado de canais, furos, baías (como a do Marajó), paranás, lagos e igarapés. Inclui, também, na sua composição geográfica, os rios Amazonas, Pará, Anapu, Jacundá e Anajás, com seus inúmeros afluentes. Contudo toda essa riqueza natural não se reflete na melhoria das condições de vida da população (BRASIL, 2007d).


			Essas contradições permeiam o município de Curralinho, um lugar de riquezas naturais e vida peculiar, porém marcado por desigualdades sociais. Assim, refletir sobre a política de nucleação das escolas do campo no município de Curralinho tem relação com essa realidade contraditória, principalmente por de ter sido o município pioneiro no Arquipélago do Marajó, a partir do ano de 2002, a adotar a nucleação, como política de atendimento e organização das escolas do campo.


			Desde então, dezenas de escolas multisseriadas foram fechadas e eliminadas das comunidades ribeirinhas para a formação das escolas-núcleos. O argumento utilizado pela gestão municipal para a adoção desse procedimento político-administrativo ocorreu em função de elevar a qualidade do ensino nas escolas do campo, um aspecto bastante interessante, tendo em vista que Curralinho estava situado em uma das regiões mais pobres do estado do Pará. Também chamava atenção o fato de as escolas estarem situadas, em sua maioria, em comunidades ribeirinhas e a interligação entre elas acontece por meio dos rios, furos, igarapés e baías, com predomínio de acesso por meio do transporte fluvial.


			Essas características econômicas e geográficas contribuíram para explicar as condições materiais em que a nucleação havia se concretizado em Curralinho, sob o argumento de propiciar um ensino de qualidade para as populações do campo.


			Desse modo, esta obra busca aprofundar as discussões sobre a nucleação das escolas do campo em Curralinho, enquanto estratégia do município para ampliar e qualificar o atendimento educacional para as populações rurais. Logo, pretende evidenciar e analisar como a política de nucleação assegurou o direito à educação no que concerne ao acesso e à permanência de crianças e jovens na escola, confrontando essa realidade com os pressupostos do projeto de nucleação das escolas rurais do município.


			A nucleação consiste na reunião de um determinado número de escolas de uma área geográfica, consideradas isoladas, ou escolas de pequeno porte, principalmente as multiseriadas, em torno de apenas uma unidade de ensino de maior porte, denominada escola-núcleo para receberem os alunos das escolas fechadas. Em linhas gerais, a nucleação é uma ação promovida pelos governos municipais ou estaduais, com o propósito de organizar uma estrutura escolar mais moderna e com melhores ambientes e estruturas pedagógicos, como assim justificam os governos (NASCIMENTO, 2012).


			Para os governos, a nucleação tem uma função administrativa, uma vez que as escolas-núcleos são construídas com maior número de salas de aula, a fim de abrigarem as turmas por série. Além disso, são constituídas com outros espaços como refeitórios, copa-cozinha, sala de direção, de secretaria, entre outros espaços pedagógicos. Efetivamente, as escolas são mais bem estruturadas para a organização e a oferta do ensino. Acrescenta-se que esse seja o caminho alegado para se elevar a qualidade da educação no campo (KREMER, 2007).


			Depreende-se que a nucleação tem, pedagogicamente, a finalidade de organizar o ensino em regime seriado, ofertar todos os níveis e todas as etapas e modalidades de ensino nas escolas-núcleos, estruturar as equipes de gestão da escola, contendo diretor, vice-diretor, coordenação pedagógica e equipe administrativa e de apoio. Além do mais, visa a instituir o corpo docente nas escolas e disponibilizar transporte escolar para garantir o acesso dos alunos (KREMER, 2007; VALTER, 2009).


			Contrariamente, uma das premissas da nucleação é o fechamento ou a desativação das escolas multisseriadas, isoladas ou de pequeno porte, uma vez que se pretende reduzir o quantitativo de estabelecimentos de ensino. Entende-se que essa perspectiva está relacionada a uma concepção de organização político-pedagógica do ensino, por meio da seriação, como a mais adequada para realizar o processo de ensino-aprendizagem, inclusive nas escolas do campo, tendo em vista que, para os governos, as escolas multisseriadas são responsáveis pelos baixos indicadores educacionais.


			Corroboram com esse entendimento os argumentos de Hage (2012, p. 3-4), ao destacar que a nucleação em Curralinho tinha como objetivo “atender às necessidades educacionais do município, facilitando o acesso e permanência dos alunos a escola, e melhorando assim a qualidade do processo ensino aprendizagem”. Todavia foi um processo que ocorreu em meio às resistências das comunidades e dos pais de alunos, principalmente por não concordarem com o fechamento das escolas na comunidade.


			A presente obra tem como pressuposto de que a política de nucleação vem contribuindo para ampliar o acesso e a permanência de crianças, adolescentes e jovens na escola, principalmente na educação infantil e nos anos finais do ensino fundamental. Entretanto os condicionantes dessa política, como transportes precários, baixo custo do investimento financeiro, falta de insumos pedagógicos, formação inadequada dos professores, aliados às grandes distâncias que as escolas núcleos ficaram do local de residência dos alunos, que gastam, diariamente, tempo excessivo nas viagens para chegarem às escolas, implicaram os baixos indicadores educacionais no município.


			Em detrimento disso, a nucleação não se configura como a proposta mais apropriada para promover a igualdade de condições de acesso e de ensino com qualidade à escola, nem como forma de promover o direito à educação, nem tampouco de elevar a qualidade educacional sobre as atuais circunstâncias de oferta às populações ribeirinhas do município de Curralinho/PA.


			Argumenta-se que, no contexto das políticas educacionais, em seus aspectos geral e particular, a política de nucleação segue orientações do Estado capitalista, principalmente ao atuar sobre a lógica da racionalização financeira das políticas sociais. Isso se refletiu nas reformas educacionais a fim de atender às orientações dos organismos internacionais e do mercado, cujos rebatimentos, no campo educacional, fundamentam-se na lógica do custo-benefício, ou seja, oferece-se uma educação a baixo custo, com o discurso da qualidade nos resultados, atendendo, assim, aos interesses capitalistas.


			Não obstante as políticas assumirem no Estado capitalista o caráter custo-benefício, com a intencionalidade de reduzir os investimentos. Diante disso, as organizações sociais de defesa dos direitos da classe trabalhadora estabelecem lutas a fim de mediarem que as políticas educacionais tenham como ponto de partida a realidade sociocultural dos sujeitos do campo, que são portadores de direito. No entendimento de Cury (1989, p. 43), a “[...] mediação indica que nada é isolado. Implica, então, o afastamento de posições irredutíveis e sem síntese superadora, [...] uma conexão dialética de tudo o que existe, uma busca de aspectos afins [...]”. Dessa forma, é importante que se estabeleçam canais de diálogo entre os governos e as organizações sociais, para que prevaleça a dimensão democrática de constituição de uma política, ao mesmo tempo que sejam superados os processos decisórios centralizadores, que em muitas situações ainda permeiam as ações desse Estado capitalista.


			Portanto, para evidenciar os processos sobre os quais as políticas educacionais foram redesenhadas, no contexto das reformas educacionais, para Frigotto e Ciavatta (2003), elas estavam alinhadas ao novo projeto para o Brasil, que se anunciava, porém, com ênfase na educação básica. Tais prescrições, para os autores, estavam assentadas sobre duas perspectivas, a saber:


			[...] primeiro, o reconhecimento dos problemas maiores do mundo globalizado, sob os quais temos que tomar decisões locais. Em segundo lugar, assumir o direito inalienável do povo a uma escola pública de qualidade, que garanta a todos os cidadãos a satisfação da necessidade de um contínuo aprendizado. (FRIGOTTO; CIAVATTA, 2003, p. 102).


			Nessa perspectiva, a política nucleação em Curralinho assume estas duas dimensões: uma de ser um problema local para os governos municipais, e outra de possibilitar o direito à educação e à escola pública aos sujeitos do campo, garantindo, assim, o aprendizado como condição inalienável para o desenvolvimento do país. Ainda de acordo Frigotto e Ciavatta (2003, p. 102), “[...] a educação é tanto um direito social básico e universal quanto vital para romper com a histórica dependência científica, tecnológica e cultural do país [...]”, mesmo porque esse direito foi negado à classe trabalhadora, portanto o resgate desse processo é “[...] fundamental para a construção de uma nação autônoma, soberana e solidária na relação consigo mesma e com outras nações”.


			Entretanto é importante destacar que, conforme pontuaram Cabral Neto e Rodriguez (2007), a redefinição das políticas educacionais atende mais aos interesses do mercado do que aos da classe trabalhadora. Assim sendo, a reforma educacional, em suas dimensões, tem como uma de suas finalidades a flexibilização das ações do Estado, para responder às demandas mercadológica e aumentar a competividade dos países em desenvolvimento. Reforçam esse entendimento as reflexões de Noma e Lima (2009), ao destacarem que, para o governo de Fernando de Henrique Cardoso (FHC), as reformas educacionais fundamentaram-se na:


			[...] concepção de que a adoção de mecanismos de mercado facilitaria a obtenção da eficiência e eficácia dos serviços prestados e nos gastos públicos com a educação. Explicitou-se, assim, a tendência da administração pública de associar financia­mento e avaliação e, também, a articulação entre estes e a gestão. (NOMA; LIMA, 2009, p. 183).


			Esses pressupostos teóricos fundamentados na eficiência e eficácia, que nortearam os investimentos públicos para financiar a educação a partir dos anos de 1990, como se observa, estavam voltados para o alcance de resultados por meio dos processos avaliativos das políticas educacionais. Isso, por sua vez, atendia às estratégias do Estado de manter o controle e a fiscalização das políticas, embora importante, mas contraditória ao não possibilitar as condições reais de ampliar os investimentos públicos em educação para promover as transformações educacionais, principalmente em relação às populações do campo. A contradição é entendida como produtora de conflitos entre as classes e segmentos sociais em função de interesses divergentes (CURY, 1989).


			A fim de evidenciar essas contradições que se materializam nas discussões da política de nucleação em que se anunciam a ampliação da oferta e da qualidade da educação escolar as populações do campo, são consideradas, ao longo do texto, as contribuições teóricas de Hage (2005, 2010, 2012), Vasconcelos (1993), Ramos (1991), Bareiro (2007), Kremer (2007), Valter (2009), Nascimento (2012), Arroyo, Caldart e Molina (2004), Caldart (2009), Kolling, Nery e Molina (1999), Munarim (2006) e outros.


			Inicialmente, é importante pontuar que no contexto da luta da classe trabalhadora pela direito à educação, à forma como são materializadas pelo Estado, revelam a face oculta de como são definidas as políticas educacionais sobre as orientações do sistema do capital, que servem mais para violar o direito do que promover a igualdade de condições de acesso permanência na escola pelos alunos do campo. Nesse sentido, é importante compreender os pressupostos teóricos e ideológicos que têm norteado a política de nucleação, assentada na lógica da qualidade do ensino e na relação custo-benefício, para uma realidade particular na Amazônia, a do município de Curralinho, no Marajó, cheia de contrastes sociais.


			Logo, é imprescindível estabelecer relações da política de nucleação com as reformas educacionais e o processo de municipalização do ensino, que tiveram prioridade na agenda dos governos de todo o Brasil, em particular, no município de Curralinho, como justificativa para garantir atendimento educacional às populações do campo, localizados em sua grande maioria em comunidades ribeirinhas do município.


			Há de se destacar, nesse contexto, que as políticas educacionais, na lógica do Estado capitalista, em suas subjetividades, não se revelam de imediato. Por isso, desmistificar os meandros que ocultam as verdadeiras intencionalidades sobre a reunião das pequenas escolinhas isoladas, como assim caracterizam os governos, em núcleos escolares, é de extrema importância para o entendimento de como a política de nucleação se efetivou no município de Curralinho. Pode-se notar que a política de nucleação, na égide do Estado capitalista, orientada pela reforma educacional, cumpre um papel cujas contradições foram evidenciadas, dentre as quais tem destaque o anúncio da qualidade da educação nas escolas campo pelos governos, mas que os indicadores educacionais se apresentam desfavoráveis.


			Portanto, são nas tramas das discussões e no aspecto material da realidade concreta dos homens que as políticas educacionais têm materialidade, mesmo incorporadas pelas contradições com as subjetividades. Assim, apesar de uma parcela da população não ter sido favorável à nucleação em Curralinho, a proposta efetivou-se, sinalizando que as políticas no Estado capitalista nem sempre são implantadas de forma democrática; são impostas na defesa de seus interesses, mesmo que, para isso, direitos sejam negligenciados.


			Diante desse cenário, a referida obra busca explicar de que forma a política de nucleação das escolas rurais assegura o direito à educação com qualidade no que concerne ao acesso e à permanência de crianças e jovens na escola no município de Curralinho. Depreende-se que a política de nucleação das escolas do campo é uma estratégia dos governos municipais, estaduais e federal, atendendo às orientações do MEC, fundamentadas na relação custo-benefício, com a pretensão de melhorar os indicadores educacionais da educação do campo, promovendo, para isso, a substituição das escolas multisseriadas pelas escolas-núcleos, com o objetivo de ofertar o ensino seriado, bem como ampliar o acesso e a permanência da criança na escola. No entanto parece almejar a qualidade da educação a baixo custo, desconsiderando, em decorrência disso, aspectos importantes da cultura das populações locais, o que compromete a garantia do direito das crianças à educação com qualidade social e de gestão popular, ao optar pelo fechamento de escolas.


			ASPECTOS TERRITORIAIS E SOCIAIS DO MUNICÍPIO 
DE CURRALINHO


			O município de Curralinho1 foi pioneiro na implementação da política de nucleação no estado do Pará. É um dos 16 municípios que compõem o Arquipélago do Marajó2. Está situado na Região Nordeste do estado do Pará, na mesorregião do Marajó. Seus limites são, ao norte, o município de Breves, ao sul, o Rio Pará e a Baía das Bocas e, ao leste, o município de São Sebastião da Boa Vista. Sua área territorial é de, aproximadamente, 3.617,252 km² (IBGE, 2015). A Figura 1 localiza, geograficamente, o município na mesorregião do Marajó do estado do Pará.


			Figura 1 – Localização geográfica do município de Curralinho na mesorregião do Marajó/PA, Brasil
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			Fonte: Marajó Forte (2013)


			O movimento sazonal e diário das águas é o principal elemento definidor da paisagem da região, onde se destacam as várzeas e os igapós. Nessas áreas, há uma variação diária do nível das marés dos rios que, em muitas situações, definem o ritmo de vida das populações ribeirinhas. A hidrografia regional tem importância vital, destacando-se seu aproveitamento econômico: a) como único meio de transporte e comunicação entre as cidades e vilas; b) como potencial pesqueiro; e c) como enriquecedor sedimentar das várzeas, por meio da ação dos rios de água barrenta. A população convive essencialmente com quatro tipos de ecossistema: a várzea, o igapó, a terra firme e os campos naturais (BRASIL, 2007d).


			O município de Curralinho ainda apresenta crescimento populacional, conforme será apresentado na Tabela 1, com base nos três últimos censos demográficos, que destacam tanto a população total quanto as que estão situadas nas áreas urbana e rural.


			Tabela 1 – Evolução populacional do município de Curralinho/PA – Urbano – rural – 1991-2010
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			Fonte: Brasil Pnud/Atlas (2013). Material elaborado pelo autor


			Observa-se, nessa tabela, que o município, entre 1991 e 2000, apresentou crescimento populacional médio de 31,6%, ficando acima da taxa do estado do Pará e do Brasil, que registraram 2,5 e 1,6%, respectivamente. Nessa década, constata-se que a taxa de urbanização passou de 21,4 para 27%. Se for observado o período entre 2000 e 2010, a taxa média anual de crescimento aumentou para 42,6%, enquanto, no Brasil, ela caiu para 1,2%. Essas tendências de crescimento da população do município se mantêm quando se verifica a estimativa populacional do IBGE, de 2014, em que a população residente representava cerca de 31.591 habitantes, ou seja, em quatro anos, o crescimento foi de 9,6%.


			Destaca-se, também, na Tabela 1, que, no período de 2000 a 2010, a taxa de urbanização do município passou de 27,0 para 38,3%. Entretanto ainda assim a população residente no campo representava 61,7%, predominando suas características rurais. Constata-se, portanto, que, em termos populacionais, o índice de crescimento foi superior ao nacional (IBGE, 2012).


			Diante desse quantitativo populacional, tomando como referência a estimativa do ano de 2014, feita pelo IBGE, relacionada à sua área territorial, sua densidade demográfica ficou em 7,89hab/km². Está, portanto, acima da média do Estado do Pará, que ficou em 6,07 hab./km², porém bem abaixo da situação do Brasil, na qual a distribuição populacional no território representou 23,8 hab./km² (IBGE/PNAD, 2015). Essas informações evidenciam a complexidade geográfica do território em termos de ocupação populacional.


			Outro dado importante a ser observado na Tabela 1 é quanto à população com menos de 15 anos, que constitui um público que deve ser atendido pelo ensino fundamental, de responsabilidade da gestão municipal. De acordo com o Censo Demográfico de 1991, esse público representava 51,6% da população total. Na década seguinte, passaria para 48,3% e, em 2010, eram apenas 42,7%. Mesmo havendo uma redução de 8,9 pontos percentuais nessa faixa etária, entre os censos de 1991 e 2010, ainda assim é um quantitativo bastante representativo para o qual, em tese, deveria ser assegurado pelo município acesso à escola.


			Entretanto, ao cruzarmos essa faixa etária populacional com a taxa de atendimento educacional do Censo Demográfico do ano de 2010, constata-se que apenas 67,1 % estavam frequentando a escola. O que significa afirmar que mais de 4 mil crianças e jovens estavam fora da escola naquele ano, principalmente na faixa etária de 0 a 5 anos de idade, etapa de ensino da educação infantil, que tem a menor taxa de atendimento (28%) (BRASIL/PNUD/ATLAS, 2013).


			Com relação ao município de Curralinho, sua sede distante cerca de 150 km da capital do estado, Belém, e o acesso a ele se dá exclusivamente por meio fluvial ou aéreo. Instalado em 1865, o município está localizado onde antes ficava uma fazenda particular, cujos proprietários costumavam dispor de muitas relações comerciais. O local era também porto de parada obrigatória das embarcações e dos famosos regatões3, que subiam o rio em direção ao Amazonas. Pela localização da fazenda, às margens do Rio Pará, o local era propício para as embarcações aportarem. Também, de acordo com relatos históricos, os donos das terras eram muito generosos com os regatões que lá desembarcavam (IBGE, 2014).


			Esses fatos contribuíram para que, em pouco tempo, fosse formado ali um núcleo populacional de relativa expressão da região. Com o advento do desenvolvimento e o crescimento do povoado, esse território veio a se transformar, tempos mais tarde, em município. É importante observar que as características de ser uma cidade de entreposto de parada das embarcações, para embarque e desembarque de passageiros com destino à capital ou a outras cidades da região, ainda se mantém.


			Trata-se de uma cidade peculiar, tipicamente marajoara, com pouca estrutura de hotelaria e poucos restaurantes, serviços bancários, entre outros. À frente da cidade, além do trapiche municipal, que serve para atracar as embarcações para embarque e desembarque de passageiros, há dezenas de outros particulares que ocupam toda a frente da cidade. São úteis as pequenas embarcações que vêm diariamente das diversas comunidades ribeirinhas do município para desembarcarem seus produtos.


			Quanto ao aspecto socioeconômico, apesar de o município vir melhorando os indicadores sociais nos últimos anos, ele ainda figura entre os piores do estado do Pará, refletindo a realidade do Arquipélago do Marajó, sob o qual recaem os maiores índices de pobreza e de miséria do Brasil.


			Tabela 2 – Indicadores socioeconômicos do município de Curralinho – 1991-2010


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Indicadores Sociais do Município de Curralinho
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							IDHM4
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							IDHM Educação
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							% de criança de 0 a 5 anos fora da escola
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							% de crianças de 6 a 14 anos fora da escola


						

							

							73,8
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							6,2


						

					


					

							

							% de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do Ensino Fundamental
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							Renda per capita (R$)³
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							Mortalidade até 1 ano de idade (por mil nascidos vivos)
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			Fonte: Brasil Pnud/Atlas (2013)


			Observa-se, na Tabela 2, que o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) do município de Curralinho mais que dobrou entre 1991 e 2010. A dimensão cujo índice mais cresceu, em termos absolutos, foi a educação (0,279). Entretanto, apesar desse crescimento, ele ainda é considerado, pelo Pnud, como índice baixo6. O resultado do ano de 2010 possibilitou melhorar três posições entre os 16 municípios do Marajó, ficando na décima posição, porém ainda ficou bem abaixo do índice do estado, que, por sua vez, registrou IDHM 0,646, e da capital Belém, com 0,746, município mais bem avaliado entre os 144 do Pará. Esse índice indica o hiato de desigualdades de renda, educação e longevidade que há entre a população da capital e a de Curralinho.


			De fato, verifica-se, nessa tabela, que o IDHM educação obteve, para o mesmo período, um crescimento bastante significativo, multiplicando por mais de sete vezes, e que a faixa etária entre 6 e 14 anos foi a que mais contribuiu para a melhoria desse índice. Tudo isso em função da redução da população fora da escola, que saiu, no ano de 1991, de um percentual 73,8% para 25,7%, em 2000, e chegou a 6,2%, em 2010. A redução no período representou 67,6 pontos percentuais, o que significa a ampliação do acesso à escola dessa população.


			Contudo, quando se observa a faixa etária de 0 a 5 anos, o deficit do município é bastante expressivo, uma vez que, em 2010, havia 72% de crianças fora da escola. Esse percentual indica que o município vinha garantindo a oferta de ensino apenas para a faixa etária da população na qual era obrigatório, até o ano de 2009, dos 6 aos 14 anos de idade, considerando que a obrigatoriedade a partir dos 4 anos, garantida com a aprovação EC 59/2009, era recente. Assim sendo, o direito à educação para a maioria dessas crianças tem sido historicamente negado pelos poderes públicos.


			Observa-se, na mesma tabela, o quão era elevado o percentual da população da faixa etária de 11 a 13 anos de idade fora da escola, inclusive no período de 1991 a 2000, com redução de 1,4 pontos percentuais. Entretanto, no ano de 2010, chegou ao atendimento de 54,5% dessa população, índice ainda considerado baixo, apesar de, no período, ter ocorrido um acréscimo de 48,6 pontos percentuais.


			Se a educação nas últimas décadas apresenta resultados animadores, a questão que se apresenta na atualidade é como o município vem mantendo a ampliação de vagas nas escolas para possibilitar o acesso. Por outro lado, o processo que ocorreu com a educação não se refletiu na composição da renda da população de Curralinho. Observa-se, na Tabela 2, que a renda per capita média tem crescido em um ritmo bem moderado. Entre 1991 e 2000, houve um acréscimo de 5,8 pontos percentuais na renda e, de 2000 a 2010, um acréscimo um pouco maior (6,4%) por habitante.


			Esse nível de renda baixa por habitante se reflete na condição de pobreza da população do município. Conforme verifica-se, também na Tabela 2, na última década, foi registrado o crescimento do percentual de pessoas extremamente pobres, que saiu de 26,2%, no ano de 2000, para 35,2%, em 2010, ou seja, um acréscimo de 9 pontos percentuais. Foi também registrado um crescimento de 6,1 pontos percentuais na quantidade de pessoas pobres, de 2000 a 2010. Esse nível de pobreza, na qual a maioria da população vive, acaba aprofundando as desigualdades sociais do município.


			O Índice de Gini confirma essa realidade extrema entre as camadas pobres e ricas da população, inclusive registrando crescimento na última década. Reforça-se essa informação sobre o nível de renda baixa da população, quando são analisadas as informações das famílias cadastradas no Programa Bolsa Família, do município de Curralinho. Destaca-se que, em novembro de 2015, havia 5.779 famílias cadastradas. Destas, 63,1% possuíam renda per capita mensal de R$0,00 até R$77,00. Para uma parcela de 16,6%, a renda per capita mensal ficava entre R$77,01 e R$154,00. Outra parte dessas famílias, 13,9%, tinha uma renda per capita mensal um pouco mais elevada, entre R$154,01 e meio salário mínimo. O último grupo, bem menos de 3,4% das famílias, tinha renda per capita mensal acima de metade de um salário mínimo (BRASIL, 2016).


			Destaca-se que, do total das famílias cadastradas, apenas 4.572 recebiam benefícios. Em janeiro de 2016, os valores repassados a essas famílias pelo Programa corresponderam ao volume de R$949.532,00. Um aporte significativo de recursos no incremento da economia local (BRASIL, 2016). Por outro lado, isso revela a face perversa das desigualdades que prevalecem no município.


			É preciso, ainda, acrescentar a essas estatísticas negativas o fato de o município ter alcançado o pior PIB per capita do Brasil em 2012. No relatório do IBGE sobre a justificativa do PIB per capita, observou-se que Curralinho “[...] sustentava-se pela transferência de recursos federais: a administração pública participou com 59,4% do valor adicionado bruto total” (IBGE, 2014, p. 41). Portanto, ele é dependente das transferências federais para executar as políticas públicas junto à população.


			Observou-se ainda que, nesse município, predominam o extrativismo tradicional e a agricultura de subsistência, como a criação de animais de pequeno porte e a produção de farinha, tudo isso enraizado no modo de vida e na cultura dessa população. Entretanto ressalta-se que é uma produção de baixa escala, destinada, como condição primeira, ao atendimento das famílias produtoras.


			Além do mais, a trajetória socioeconômica dos municípios do Marajó tem se processado de forma cíclica, com sucessivas fases de expansão e recessão econômica, principalmente para aqueles que são dependentes do extrativismo (nas áreas de floresta) e da agricultura de subsistência, como é o caso de Curralinho.


			De toda forma, os indicadores socioeconômicos revelam que a população é dependente das transferências dos recursos federais para garantir a oferta dos serviços públicos, dentre os quais, a educação. À luz desses dados, a realidade material dos sujeitos desse lugar tem a marca das contradições e desigualdades que o capitalismo produz. Contraditoriamente, apesar desse contexto desfavorável às populações do campo de Curralinho, ou mesmo às de outras realidades, os critérios para se mensurar a qualidade do ensino não são levados em consideração, conforme expõem Silva (2009, p. 223):


			Ao priorizar os critérios econômicos para atribuir qualidade à educação, os governos e gestores desconsideram os limites e as imperfeições geradas pelo mercado e sua incapacidade para corrigir questões sociais, que costumam se agravar quando deixadas à mercê dos interesses do capital financeiro e de empresários.


			Dessa forma, é necessário descobrir os discursos de qualidade que estão subjacentes no anúncio das políticas pelos governos, uma vez que nem sempre revelam os critérios conforme a realidade em que será implementada, como no caso do município de Curralinho, tendo em vista as desigualdades sociais e econômicas. Portanto, essas são as condições concretas do município de Curralinho em que foi implantada a política de nucleação a ser desvendada nas tramas das águas, das matas e dos rios marajoaras.


			





CAPÍTULO I


			POLÍTICA DE NUCLEAÇÃO ESCOLAR E O MOVIMENTO PELA EDUCAÇÃO DO CAMPO NO CONTEXTO DAS REFORMAS EDUCACIONAIS DOS ANOS DE 1990


			A política de nucleação discutida neste estudo, no contexto das reformas educacionais dos anos de 1990 do Estado capitalista, desenvolve-se como estratégia de organização das escolas do campo pelos governos no Brasil a partir da década de 1970. São, pois, dois momentos distintos de constituição de políticas educacionais, que devem ser analisados a partir de suas relações, similaridades, tessituras ou divergências sobre suas premissas.


			Acredita-se que a nucleação, no contexto das reformas educacionais, possibilita compreender os vieses ideológicos que, em certos momentos, apresentam-se subjacentes à constituição de uma política. Como a nucleação não nos parece ter sido uma política oficial de Estado para as escolas do campo, não há uma oficialização documental. Entretanto, de forma velada, ela tornou-se mecanismo e estratégia dos governos municipais, de forma mais intensa nos finais dos anos de 1990, como processo de (re)organização das escolas do campo sob a justificativa da oferta do ensino de qualidade.


			Esse processo começa a ser reeditado no momento em que o Estado delineia as políticas educacionais que incluíram a aprovação de uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), em 1996, e a criação da política de fundo para redistribuir os recursos vinculados à educação, que se constituiu no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), em 1997. Tudo isso sob a égide de uma visão de governo neoliberal, representado, à época, pelo então presidente da República, o senhor Fernando Henrique Cardoso, do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB).


			Concomitante a essas configurações políticas, que não priorizavam as populações do campo, surgiu o Movimento em defesa da educação do campo, com o propósito de lutar pela garantia dos direitos à educação, por meio de sua incorporação nos raios de ação das políticas públicas, em condições de igualdade. Tomando por base essas temáticas sobre a perspectiva dialética, buscamos situar a constituição das políticas educacionais para as populações do campo.


			1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DA NUCLEAÇÃO NO SISTEMA EDUCACIONAL BRASILEIRO


			O Estado brasileiro, a partir dos anos de 1970, usando como justificativa a ampliação e elevação da qualidade da educação escolar às populações do campo, decidiu apoiar iniciativas de políticas de nucleação das escolas, que funcionavam em regime multisseriado ou de forma isolada nas comunidades do campo. Essas experiências de nuclear escolas, como mostram os estudos de Ramos (1991) e Vasconcellos (1993), haviam sido realizadas em países como Índia, Estados Unidos (EUA), Costa Rica, Líbano e Irã, pautadas também no discurso de elevar a qualidade do ensino oferecido às populações do campo.


			Esses mesmos estudiosos destacam também que, nesses países, embora tenham utilizado as expressões “consolidação”7 ou “agrupamentos de escolas”, o sentido era o mesmo de “nucleação”, ou seja, criar os grandes núcleos escolares em comunidades e povoados mais populosos. Também tinham como estratégia eliminar as pequenas escolas que funcionavam com professores unidocentes no modelo multisseriado.


			As iniciativas dos EUA de nuclear as escolas visavam, de acordo com Ramos (1991), a atender dois princípios: 1) proporcionar igualdade de oportunidades educacionais para alunos das áreas urbana e rural e 2) minimizar os custos de funcionamento, otimizando os recursos disponíveis nas escolas. Nessa perspectiva, a igualdade de oportunidades entre alunos das áreas urbanas e rurais e a racionalidade econômica, no que diz respeito ao financiamento das escolas rurais, teriam norteado a política de nucleação desse país.


			O projeto da nucleação escolar nos EUA, para Vasconcellos (1993), estava em sintonia com a modernização de base industrial do país. Por isso, conceitos como padronização, centralização e especialização serviam de inspiração para o processo em curso. Entretanto, para esse mesmo autor, uma das críticas ao modelo de nucleação dos EUA consistiu no fato de esse país ser essencialmente urbano, e querer que esses mesmos valores urbanos fossem trabalhados com as pessoas nas escolas do campo. Dessa forma, no seu entendimento, a nucleação representaria um padrão de organização escolar e de conhecimento para atender aos interesses do governo norte-americano.


			A implementação da nucleação nos EUA foi precedida, conforme observa Ramos (1991), por uma ampla discussão com as comunidades sobre as vantagens e desvantagens dessa política, ao passo que, no Brasil, esse processo foi ignorado pelos governos. Essa diferença talvez possa ser explicada em virtude de, nos anos de 1970, estarmos em plena efervescência da ditadura militar.


			Em síntese, a vantagem da nucleação implantada no Brasil, segundo Ramos (1991), foi a possibilidade de ampliação dos anos de escolaridade, dos tipos de cursos ofertados e da infraestrutura das escolas, contribuindo, assim, para aumentar o número de alunos que concluiriam o curso secundário e poderiam ingressar no ensino superior.


			Quanto às desvantagens do processo de nucleação indicadas por Ramos (1991) e Vasconcellos (1993), destacamos: o fechamento das escolas nas comunidades menores, que, dentre outros fatores, ocasionou o enfraquecimento dos laços entre a escola e as comunidades; o aumento dos custos de manutenção do sistema; e o aumento dos percursos de acesso às escolas. Este último fator contribuiu, também, para aumentar o índice de reprovação. Fato esse que ocorreu, ainda segundo Ramos (1991), em função das exigências de um padrão de ensino mais elevado, sem que fossem, contudo, asseguradas às escolas-núcleos as condições necessárias à realização do ensino de qualidade naquele país.
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